
CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEDE: Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa, CEP: 58013-342 
Fone: (83) 3015-3555 – Site: www.crfpb.org.br 

SECCIONAL CAMPINA GRANDE: Rua Vice-Prefeito Antônio de Carvalho Souza, 450, Sala 410 
Estação Velha, CEP 58410-050, Campina Grande, Fone: (83) 3322-4424 

SECCIONAL SOUSA: Rua Manoel Gadelha Filho, Nº 18 Cotton Shopping, Sala 06, Fone: (83) 3521-2216 

  
  
  

 

 

 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO -SRP Nº 004/2024 (90010/2024) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2024 (UASG 927237) 

 
Torna-se público que o CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA PARAÍBA-

CRFPB,  sediado na Rua Borja Peregrino, nº 318, Centro, João Pessoa/PB realizará 

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

UASG: 937237 

Tipo de Licitação: Menor preço por item   

Data da Sessão: 28/08/2024 

Horário da Sessão: 15:00HS (horário de Brasília/DF) 

Local: www.comprasnet.gov.br 

 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de material de expediente para atender  

as necessidades do Conselho Regional de Farmácia da Paraíba, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 

Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 

Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos a 

empresa poderá participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 
 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. Não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não  

http://www.crfpb.org.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEDE: Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa, CEP: 58013-342 
Fone: (83) 3015-3555 – Site: www.crfpb.org.br 

SECCIONAL CAMPINA GRANDE: Rua Vice-Prefeito Antônio de Carvalho Souza, 450, Sala 410 
Estação Velha, CEP 58410-050, Campina Grande, Fone: (83) 3322-4424 

SECCIONAL SOUSA: Rua Manoel Gadelha Filho, Nº 18 Cotton Shopping, Sala 06, Fone: (83) 3521-2216 

  
  
  

 

 

 

 

 

 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 
3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 

item; 
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3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 

licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 

2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 

de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 

durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 

o critério de julgamento por menor preço; e 

3.13. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso 

para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo 

ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 
 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
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5.1.2. Quantidade cotada, devendo informar o quantitativo total para o item, sob pena de 

desclassificação. 

 

 

 

 

 

4.1.1. valor unitário e total do item; 
 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 1%. (um por cento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.18.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.5.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.5.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.5.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 

5.18.5.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

5.18.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

5.18.6.2. empresas brasileiras; 

5.18.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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5.18.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 

do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 

para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

5.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega 

ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

5.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

5.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

5.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

5.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata ao edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF; 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 

29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, 

de 30 de setembro de 2022. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.6.2. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

6.6.3. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
 

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.7.1. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade; 

6.7.2. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas 

faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.7.3. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 
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6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando 

não cabível esse regime. 

 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 
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7.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

 

7.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
 

7.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 

exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02HS (duas 

horas), prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento 

das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, 

art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

7.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

7.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 7.12.1. 
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7.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 

do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

7.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 
8. DOS RECURSOS 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Conselho Regional de Farmácia da Paraíba na Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João 
Pessoa/PB. 

 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar  a documentação exigida para o certame ou não  

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 
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9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

em especial quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência; 

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 

9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 

9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 

o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelo seguinte meio: licitacaocrfpb@gmail.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 
11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

11.1. Na homologação dos grupos, a Autoridade Competente convocará via sistema comprasnet 

no prazo de 24h os fornecedores com proposta NÃO RECUSADAS para que eles possam aderir 

ao cadastro de reserva pelo preço do primeiro colocado desconsiderando margem de 

preferência. 

11.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado.  

11.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva.  

11.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 

7.892/213. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 12.1.1. Alternativamente à convocação para 

comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a 

Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 3 

(três) dias, a contar da data de seu recebimento. 16.1.2. O prazo estabelecido no subitem 

anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e 

desde que devidamente aceito.  

12.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.3. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do 

certame, conforme formação de cadastro de reserva. 
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
13.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil ., no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13.5As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

 

13.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

13.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://crfpb.org.br 

13.11.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Declarações; 

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato; 

 
João Pessoa/PB, 12 de agosto de 2024 
 
 
JEBSON LUCKWU DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO 

 
2.0. AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE VISANDO ATENDER AS 

NECESSIDADES DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA PARAÍBA 

2.1. JUSTIFICATIVA 
 

A aquisição se faz necessária para suprir as demandas formuladas pelos setores da sede do 
Conselho Regional de Farmádia da Paraíba, em razão dos serviços administrativos prestados 
pelos servidores e prestadores de serviço do CRF/PB. Deverá obedecer ao princípio da 
economicidade, e ao critério da proposta mais vantajosa, e será realizada atendendo ao critério 
do menor preço unitário. 
 
2.2. DA JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

 

Os quantitativos foram estimados com base no levantamento das necessidades dos 

setores do Conselho Regional de Farmácia da Paraíba. As características e especificações 

do objeto da referida contratação são: 

 

 

                   Material de expediente   

Item  Especificação do produto 
UN
D 

QUANTIDADE 
ESTIMADA 

 

1  
ALMOFADA PARA CARIMBO -  caixa em plástico rígido e tampa 

em metal, almofada em esponja absorvente e tecido de alta resistência, 

recarregável, pronta para uso, n° 03, cor preta. 

UN
D 

10 
 

2  

AGENDA PERMANENTE - encadernada com espirais metálicas, 

medindo aproximadamente 14 x 20 cm, contendo no mínimo 170 e no 

máximo 200 folhas, miolo em papel off-set branco 63g, um dia por 

página (exceto sábados, domingos e feriados), contendo calendários a 

partir do ano em que for solicitado o fornecimento do produto, 

planejamentos mensais, páginas para aniversários, e-mails e telefones, 

capa dura na cor preta. 

UN
D 

03 

 

3  
ALMOFADA PARA CARIMBO -  caixa em plástico rígido e tampa 

em metal, almofada em esponja absorvente e tecido de alta resistência, 

recarregável, pronta para uso, n° 03, cor azul. 

UN
D 

10 
 

4  APONTADOR -  metálico para lápis de madeira nº 2, 2-A, 2-B, 
lâmina inoxidável 

UN
D 

20 
 

5  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
50 mm, cor verde, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

6  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
50 mm, cor amarela, com aderência firme e fácil remoção. 
Bloco com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca 
MAXPRINT, TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho 
superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

7  
AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
50 mm, cor rosa, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 

BLO
CO 
100

120 
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TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior F 

8  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
76 mm, cor verde, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

9  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
76mm, cor amarela, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

10  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
76 mm, cor rosa, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas, Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

11  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
102 mm, cor verde, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior. 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

12  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
102 mm, cor amarela, com aderência firme e fácil remoção. 
Bloco com 100 folhas. Pacote com 12 blocos, Ref. Marca 
MAXPRINT, TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho 
superior 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

13  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 76 x 
102 mm, cor rosa, com aderência firme e fácil remoção. Bloco 
com 100 folhas. Ref. Pacote com 12 blocos, Marca MAXPRINT, 
TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho superior. 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

14  

AUTOADESIVO PARA RECADOS - dimensões mínimas 50mm 
x 50mm , Blocos em 4 cores neon, 400 folhas, Pacote com 12 
blocos, com aderência firme e fácil remoção. Ref. Marca 
MAXPRINT, TRIS, 3M ou outra de qualidade e desempenho 
superior. 

BLO
CO 
100
F 

120 

 

15  

AUTOADESIVO PRA RECADOS – dimensões mínimas 38x51 
mm, 4 pcts 100 fls cada cor – colorido. Pacote com 12 blocos 
Ref. Marca MAXPRINT, TRIS, 3M ou outra de qualidade e 
desempenho superior.  

BLO
CO 
100
F 

96 

 

16  

BORRACHA BRANCA - para apagar escrita a lápis, com 
protetor plástico, medindo 12mm x 21mm x 43mm, composição: 
plastisol e carga mineral, com protetor plástico. Ref. FABER- 
CATELL ou outra de qualidade e desempenho igual ou 
superior. 

UN
D 

30 

 

17  BORRACHA BICOLOR AZUL/VERMELHA: Composição: 

borracha natural, cargas, óleo mineral e aceleradores. Sem látex. 
UN
D 

20 
 

18  

CAIXA PARA CORRENPONDENCIA - tipo bandeja acrílica, 
TRIPLA, cor cristal, comprimento 35 cm, largura 23 cm, altura 
4cm, espessura mínima de 0,3 cm com entrada de documento 
rebaixada e com pé em acrílico de 0,5 cm. 

UN
D 

06 

 

19  

CANETA ESFEROGRÁFICA COR AZUL - traço médio, corpo 
em cristal transparente sextavado, com furo anti asfixiante, 
ponta de metal e esfera de tungstênio. Carga cheia, com no 
mínimo 11,5cm de altura (a partir da ponta) e 2mm de diâmetro. 
Tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, na cor da tinta. 
Marca do fabricante gravada no corpo do produto. Caixa com 
50 Und. Ref. Marca TRIS ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior 

CX 50 

 

20  

CANETA ESFEROGRÁFICA COR PRETA -  traço médio, 
corpo em cristal transparente sextavado, com furo anti 
asfixiante, ponta de metal esfera de tungstênio. Carga cheia, 
com no mínimo 11,5cm de altura (a partir da ponta) e 2mm de 
diâmetro. Tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, na 
cor da tinta. Marca do fabricante gravada no corpo do produto. 

CX 10 
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Caixa com 50 Und.  Ref. Marca TRIS ou outra de qualidade e 
desempenho igual ou superior 

21  

CANETA ESFEROGRÁFICA COR VERMELHA - traço médio, 
corpo em cristal transparente sextavado, com furo anti-
asfixiante, ponta de metal e esfera de tungstênio. Carga cheia, 
com no mínimo 11,5cm de altura (a partir da ponta) e 2mm de 
diâmetro. Tampa plástica conectada ao corpo por encaixe, na 
cor da tinta. Marca do fabricante gravada no corpo do produto. 
Caixa com 50 Und.  Ref. Marca TRIS ou outra de qualidade e 
desempenho igual ou superior 

CX 10 

 

22  

CANETA MARCA TEXTO -  cor azul, com ponta chanfrada 
indeformável de 4 mm, tampa anti-asfixiante e tinta 
fluorescente, corpo cilíndrico em material plástico, dimensões 
mínimas 130 mm (comprimento) x 8,5 mm (diâmetro). Marca do 
fabricante gravada no corpo do produto. Caixa com 12 Und. 
Ref. Marca PILOT ou outra de qualidade e desempenho igual 
ou superior 

CX 20 

 

23  

CANETA MARCA TEXTO - cor amarela, com ponta chanfrada 
indeformável de 4 mm, tampa anti-asfixiante e tinta 
fluorescente, corpo cilíndrico em material plástico, dimensões 
mínimas 130 mm (comprimento) x 8,5 mm (diâmetro). Marca do 
fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca PILOT ou 
outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

UN
D 

20 

 

24  

CANETA MARCA TEXTO - cor rosa, com ponta chanfrada 
indeformável de 4 mm, tampa anti-asfixiante e tinta 
fluorescente, corpo cilíndrico em material plástico, dimensões 
mínimas 130 mm (comprimento) x 8,5 mm (diâmetro). Marca do 
fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca PILOT ou 
outra de qualidade e desempenho igual ou superior 

UN
D 

20 

 

25  

CANETA MARCA TEXTO - cor verde, com ponta chanfrada 
indeformável de 4 mm, tampa anti-asfixiante e tinta 
fluorescente, corpo cilíndrico em material plástico, dimensões 
mínimas 130 mm (comprimento) x 8,5 mm (diâmetro). Marca do 
fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca PILOT ou 
outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

UN
D 

20 

 

26  
CLIPE - tratamento superficial: niquelado, tamanho: 3/0, material: 

metal e formato: paralelo. Ref. Marca BACCHI, ACC ou outra de 

qualidade e desempenho igual ou superior 

CX 
C/5
0 

300 
 

27  
CLIPE - tratamento superficial: niquelado, tamanho: 4/0, 
material: metal e formato: paralelo. Ref. Marca BACCHI, ACC 
ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

CX 
C/5
0 

300 
 

28  
CLIPE - tratamento superficial: niquelado, tamanho: 6/0, 
material: metal e formato: paralelo. Ref. Marca BACCHI, ACC 
ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

CX 
C/5
0 

300 
 

29  
CLIPE - tratamento superficial: niquelado, tamanho: 8/0, 
material: metal e formato: paralelo. Ref. Marca BACCHI, ACC 
ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

CXB
C/5
0 

100 
 

30  
COLA - material: plástico, composição: Polivinil Acetato - PVA, 
tipo: líquido, cor: branca e características adicionais: bico 
aplicador, atóxico, lavável, secagem rápida e frasco de 90 g. 

TUB
O 

C/9
0G 

80 

 

31  

COLA EM BASTÃO -  material: tubo plástico com base 
giratória, composição: base glicerina, cor: branca, peso: 20 g, 
aplicação: papel, secagem: rápida e característica adicional: 
atóxica. Ref. Marca 3M ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior. 

TUB
O 

C/2
0G 

80 

 

32  

COLA EM BASTÃO -  material: tubo plástico com base giratória, 

composição: base glicerina, cor: branca, peso: 40 g, aplicação: papel, 

secagem: rápida e característica adicional: atóxica. Ref. Marca 3M ou 

outra de qualidade e desempenho igual ou superior.3M ou equivalente. 

TUB
O 

C/4
0G 

80 
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33  

CORRETIVO EM FITA - Tipo: roller. Composição: plástico. 

Medida fita: (4,2 mm x 5 m). Dimensões: Altura:2,50 Centímetros, 

Largura:4,00 Centímetros, Profundidade:7,00 Centímetros, Peso:19,00 

Gramas. 

UN
D 

30 

 

34  
ENVELOPE SACO NATURAL - 80 Gramas, medida: 370x470. UN

D 
500 

 

35  

Envelope Saco plástico: PP 0,05mm ,Cristal Liso, 04 Furos, 

Dimensões: A4 229mm x 314mm, pacote com 100 fls. 
PCT 
C/1
00 

10 
 

36  
ESTILETE -  largo com corpo plástico e lâmina de aço de 18mm com 

tratamento superficial galvanizado, tipo fixação encaixe por pressão e 

trava de segurança. 

UN
D 

30 
 

37  

ETIQUETA ADESIVA – Folhas Tamanho CARTA: 21,59 x 27,94  

Características: material: papel alcalino, cor: branca, Espaçamento 

Horizontal: 6,98 mm, Espaçamento Vertical: 2,54 mm, Largura: 6,67 

mm, Altura: 2,54 mm, Margem Esquerda: 0,48 mm, Margem Superior: 

1,27 Colunas: 3, Linhas: 10, caixa com 10 fls.  

UN
D 

1 

 

38  

ETIQUETA ADESIVA – Folhas Tamanho CARTA: 21,59 x 27,94  

Características: material: papel alcalino, cor: branca, Espaçamento 

Horizontal: 10,68 mm, Espaçamento Vertical: 2,54 mm, Largura: 10,16 

mm, Altura: 3,39 mm, Margem Esquerda: 0,40 mm, Margem Superior: 

1,27 mm Colunas: 2, Linhas: 10, caixa com 100 fls. 

UN
D 

10 

 

39  

ETIQUETA ADESIVA – Folhas Tamanho CARTA: 21,59 x 27,94  

Características: material: papel alcalino, cor: branca, 
Espaçamento Horizontal: 10,68 mm, Espaçamento Vertical: 2,54 
mm, Largura: 10,16 mm, Altura: 2,54 mm, Margem Esquerda: 
0,40 mm, Margem Superior: 2,12 mm Colunas: 2, Linhas: 7, 
caixa com 100 fls. 

UN
D 

10 

 

40  

ETIQUETA ADESIVA – Folhas Tamanho CARTA: 21,59 x 27,94  

Características: material: papel alcalino, cor: branca, 
Espaçamento Horizontal: 10,68 mm, Espaçamento Vertical: 5,08 
mm, Largura: 10,16 mm, Altura: 5,08 mm, Margem Esquerda: 
0,40 mm, Margem Superior: 1,27 mm Colunas: 2, Linhas: 5, 
caixa com 100 fls. 

UN
D 

01 

 

41  

ETIQUETA ADESIVA – Folhas Tamanho CARTA: 21,59 x 27,94. 

Características: material: papel alcalino, cor: branca, Espaçamento 

Horizontal: 4,75 mm, Espaçamento Vertical: 1,27 mm, Largura: 4,44 

mm, Altura: 1,27 mm, Margem Esquerda: 1,45 mm, Margem Superior: 

1,27 mm Colunas: 4, Linhas: 20, caixa com 100 fls. 

UN
D 

01 

 

42  ETIQUET ADESIVA – 33,9 mm X 101,6 mm – 14 etiquetas por 

folha, caixa com 100 fls. 
UN
D 

02 
 

43  

EXTRATOR DE GRAMPO -  26/6 em aço inoxidável e 
tratamento superficial cromado, tipo espátula medidas 150x15 
mm. Ref. Marca Bacchi ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior 

UN
D 

30 

 

44  

FITA ADESIVA - tipo Durex, em rolo de dimensões mínimas 
12mm x 30m; em filme de polipropileno com adesivo à base de 
resina/borracha. Marca do fabricante gravada no corpo do 
produto. Ref. Marca 3M ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior 

ROL
O 

C/3
0M 

 

100 

 

45  

FITA ADESIVA - tipo Durex, em rolo de dimensões mínimas 
19mm x 33m; em filme de polipropileno com adesivo à base de 
resina/borracha. Marca do fabricante gravada no corpo do 
produto. Ref. Marca 3M ou outra de qualidade e desempenho 
igual ou superior 

ROL
O 

C/3
3M 

 

100 

 

46  

FITA ADESIVA DE EMPACOTAMENTO - tipo Durex, em rolo 
de dimensões mínimas 48mm x 45m; em filme de polipropileno 
com adesivo à base de resina/borracha. Marca do fabricante 
gravada no corpo do produto. Ref. Marca 3M ou outra de 
qualidade e desempenho igual ou superior. 

PAC 
C/8 

40 
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47  

FITA CREPE -  medindo aproximadamente 50mm x 50m; papel 
saturado e adesivo à base de elastômero e resina. Marca do 
fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca: 3M Scotch 
ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

UN
D 

10 

 

48  

FITA DUPLA FACE 09MMX30MM TRANSPARENTE. Ref. 
Marca 3M ou outra de qualidade e desempenho igual ou 
superior 
 

UN
D 

10 

 

49  
FITA DUPLA FACE 24MMX30M,  Polipropileno, 

Acrílica, Transparente. Ref. Marca 3M ou outra de 

qualidade e desempenho igual ou superior. 

ROL
O 

30M 
03 

 

50  

GRAFITE -  minas grafite ponta de 0,5 mm, dureza HB.  Marca 
do fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca FABER 
CASTELL ou outra de qualidade e desempenho igual ou 
superior. 

CX 
C/1
2 

20 

 

51  

GRAFITE -  minas grafite ponta de 0,9 mm, dureza HB. Marca 
do fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca FABER 
CASTELL ou outra de qualidade e desempenho igual ou 
superior. 

CX 
C/1
2 

20 

 

52  

GRAFITE - minas grafite ponta de 0,7 mm, dureza HB.  Marca 
do fabricante gravada no corpo do produto. Ref. Marca FABER 
CASTELL ou outra de qualidade e desempenho igual ou 
superior. 

CX 
C/1
2 

20 

 

53  

GRAMPEADOR METÁLICO -  em aço, grampo 26/6, com 
sistema de grampeamento aberto e fechado, base plástica 
antiderrapante, capacidade para 210 grampos e comprimento 
250mm aproximadamente. 

UN
D 

40 

 

54  
GRAMPEADOR METÁLICO – longo alcance. Base 
emborrachada. Utiliza grampos 9/10, 9/14, 23/13. Capacidade 
de grampeamento de ate 100 folhas. 

UN
D 

05 
 

55  GRAMPO TRILHO PLASTICO - Estendido Branco, 32 x 12 x 2,5 

centímetros - PCT com 50 und. Ref. Marca DELLO ou similar. 
PAC 
50 

100 
336780 

56  GRAMPO PARA GRAMPEADOR - material: metal, tratamento 
superficial: niquelado e tamanho 26/6. 

CX 
C/ 
50 

50 

394527 

57  GRAMPO PARA GRAMPEADOR- material: metal, tratamento 
superficial: niquelado e tamanho 23/13. 

CX 
C/ 
50 

10 
 

58  LAPISEIRA - 0,5MM, uso profissional, corpo plástico, com 
prendedor, ponta e acionador de metal e borracha. 

UN
D 

30 
291099 

59  LAPISEIRA - 0,7MM, uso profissional, corpo plástico, com 

prendedor, ponta e acionador de metal e borracha.  
UN
D 

30 
239864 

60  LAPISEIRA - 0,9MM, uso profissional, corpo plástico, com 

prendedor, ponta e acionador de metal e borracha.  
UN
D 

30 
252587 

61  

LIGA ELÁSTICA - de borracha (látex) nº 18, para uso geral, cor 

amarela, pacote com 1kg, embalagem contendo nome do fabricante, 

data de fabricação e prazo de validade mínima de 11 meses. Ref. 

Marca MERCUR ou outra de qualidade e desempenho igual ou 

superior. 

PAC 
1 KG 03 

325529 

62  

LIVRO DE PROTOCOLO  - para correspondência ¼ com 100 

folhas na cor branca, capa dura de papelão medindo aproximadamente 

215x157mm na cor verde revestido em papel off-set 120 gramas/m² 

plastificado, identificadas a marca, especificações do produto, sendo o 

miolo (fixado na capa) medindo aproximadamente 205x150mm, 

composto de papel off-set 56 gramas/m² com folhas numeradas, onde 

cada folha conterá dez destinatários (05 frente e 05 verso da folha) com 

seus respectivos complementos (Rua, nº, Discriminação, Data e 

Assinatura do recebido), sendo o nº da folha e as demais informações 

na cor preta.  

UN
D 

08 

372643 

63  MALETA ARQUIVO medindo 390 x 140 x 260mm, em UN 03 265833 
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polipropileno, com grampo plástico, visor e etiqueta e 10 pastas 
suspensas coloridas Cristal. Ref. Marca DELLOPLAST ou outra 
de qualidade e desempenho igual ou superior. 

D 

64  MOUSE PAD - Tecido Emborrachado, Multicor, 23 x 18 cm 
UN
D  

30 
428018 

65  
ORGANIZADOR DE MESA -  confeccionado em acrílico fumê, 

dotado de um porta lápis/canetas, um porta-clips e um porta-lembretes, 

fixados sobre uma base retangular única de no mínimo 22cm x 6cm. 

UN
D 

20 

405629 

66  PASTA ARQUIVO -  tipo polionda com aba e elástico, largura 250, 

altura 335, lombada 35, cor azul, capacidade para 200 folhas A4. 
UN
D 

50 
 

67  

PASTA ARQUIVO - material: plástico, tipo: sanfonada, largura: 
210 mm, altura: 297 mm, cor: incolor, tamanho: A4. 
Características adicionais: 12 divisões e fechamento com 
elástico. 

UN
D 

50 

 

68  PASTA ARQUIVO MORTO GIGANTE - Medida: 

385x300x185mm 

UN
D 

50 
 

69  PASTA ARQUIVO MORTO OFÍCIO – 300 mm X 245mm X 135. 

Cor: Verde. 
UN
D 

40 
 

70  PASTA ARQUIVO MORTO OFÍCIO – 300 mm X 245mm X 135. 

Cor: Azul. 
UN
D 

40 
 

71  

PASTA ARQUIVO A/Z -  tamanho oficio, 285mm x 345mm, 

lombada de 80 mm, confeccionada em papelão, com revestimento 

externo plastificado, dotada de ferragens e fixador de papeis. Cor: 

Preta. Ref. Marca POLYCART ou outra de qualidade e desempenho 

igual ou superior. 

UN
D 

30 

 

72  

PASTA ARQUIVO A/Z - tamanho oficio, lombada de 75mm, 

confeccionada em papelão, com revestimento externo plastificado, 

dotada de ferragens e fixador de papeis. Cor: Preta. Ref. Marca 

POLYCART ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

UN
D 

30 

327083 

73  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO OFÍCIO TRANPARENTE - 

Tamanho: 235 mm x 335 mm x 40 mm, Espessura: 0,70. Cor: Azul. 
UN
D 

40 
319158 

74  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO TRANSPARENTE OFÍCIO - 

Tamanho: 235 mm x 335 mm x 40 mm, Espessura: 0,70. Cor: Verde. 
UN
D 

40 
319106 

75  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO OFÍCIO TRANSPARENTE  
55mm- Tamanho: 335 mm x 245mm x 55 mm, Cor: Azul. 

UN
D 

40 
394568 

76  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO TRANSPARENTE OFÍCIO - 

Tamanho: 335 mm x 245mm x 55 mm, Cor: Amarela. 

UN
D 

40 
 

77  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO TRANSPARENTE OFÍCIO 

55mm - Tamanho: 335 mm x 245mm x 55 mm, Cor: Verde. 
UN
D 

50 
396501 

78  PASTAS COM ABA E ELÁSTICO OFÍCIO 55mm - 

Tamanho: 335 mm x 245mm x 55 mm, Cor: Cristal. 

UN
D 

20 
396505 

79  

PASTA SUSPENSA COMPLETA – em papel cartão kraft – 
medindo aproximadamente 360x240mm; suporte cabide 
metálico com tratamento anti-ferrugem, com ponteira em 
plástico branco reforçado; abas em acabamento em ilhós; visor 
em plástico transparente e etiqueta para identificação; 06 (seis) 
posições para alojamento do visor; gramatura mínima de 
330g/m2.Ref. Marca POLYCART ou outra de qualidade e 
desempenho igual ou superior. 

UN
D 

50 

466616 

80  

PERFURADOR DE PAPEL EM FERRO FUNDIDO -  pintura 
epóxi, tipo mesa com 2 furos redondos, funcionamento manual, 
base em plástico e alavanca em ferro fundido, perfuração 
mínima 50 folhas A4. 

UN
D 

10 

434707 

81  

PILHA AA - não recarregável, composição química: alcalina, 
tensão nominal: 1,5 V, impedância interna: 0,10 Ohms, 
capacidade mínima nominal: 2700 mAh, temperatura de 
operação: -20º C a +54º C, validade de no mínimo 2 anos, 
dados do fabricante/importador/distribuidor na embalagem, 
Cartela com 04. Ref. Marca DURACELL ou outra de qualidade 
e desempenho igual ou superior.  

CA
RTE
LA 

20 

403983 
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82  

PILHA AAA - não recarregável, composição química: alcalina, 
tensão nominal: 1,5 V, impedância interna: 0,14 Ohms, 
capacidade mínima nominal: 1250 mAh, temperatura de 
operação: -20º C a +54º C, validade de no mínimo 2 anos, 
dados do fabricante/importador/distribuidor na embalagem, 
Cartela com 04.  Ref. Marca DURACELL ou outra de qualidade 
e desempenho igual ou superior.  

CA
RTE
LA 

20 

403984  

83  
PINCEL ATÔMICO - material: plástico, tipo ponta: feltro, tipo 

carga: descartável e cor tinta: azul. Caixa com 12 UND. Ref. Marca 

PILOT ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 
CX 03 

435048 

84  
PINCEL ATÔMICO - material: plástico, tipo ponta: feltro, tipo 

carga: descartável e cor tinta: vermelho. Caixa com 12 UND Ref. 

Marca PILOT ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 
CX 03 

435051 

85  
PINCEL ATÔMICO - material: plástico, tipo ponta: feltro, tipo 

carga: descartável e cor tinta: preta. Caixa com 12 UND. Ref. Marca 

PILOT ou outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 
CX 03 

435050 

86  
PRANCHETA PORTÁTIL -  material acrílico, comprimento 360 

mm, largura 260 mm, cor incolor. Características adicionais: prendedor 

de metal na parte superior central. 

UN
D 

10 

284575 

87  
PRENDEDOR DE PAPEL - 32mm Preto.- Pintura Em Aço 

Inoxidável. Embalagem com 12 unidades. Ref. Marca CIS, BAZZE ou 

outra de qualidade e desempenho igual ou superior.  

CX 03 

267600 

88  
PRENDEDOR DE PAPEL - 42mm Preto Pintura Em Aço 

Inoxidável. Embalagem com 12 unidades. Ref. Marca CIS, BAZZE ou 

outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

CX 03 

267598 

89  
PRENDEDOR DE PAPEL - 51mm Preto Pintura Em Aço 

Inoxidável. Embalagem com 12 unidades.  Ref Marca CIS, BAZZE ou 

outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

CX 03 

267599 

90  
RÉGUA EM ACRÍLICO - uso escritório, comprimento 30, 

graduação centímetro/milímetro, cor incolor, transmitância 

transparente. 

UN
D 

10 

319537 

91  
RÉGUA EM ACRÍLICO - uso escritório, comprimento 50, 

graduação centímetro/milímetro, cor incolor, transmitância 

transparente. 

UN
D 

10 

319538 

92  

RESMA DE PAPEL A4 - Papel Sulfite A4 Pacote com 500 fls 

Formato 210 x 297 mm Gramatura: 75mg/m. Ref. Marca REPORT ou 

outra de qualidade e desempenho igual ou superior. 

EM
B 

500 
FL 

200 

 

93  

TESOURA MULTIUSO - cabo plástico emborrachado com formato 

anatômico, comprimento 20 cm e laminas de aço inoxidável escovado, 

com selo inmetro. Marca TRAMONTINA ou outra de qualidade e 

desempenho igual ou superior. 

UN
D 

20 

406801 

94  

TESOURA MULTIUSO - cabo plástico emborrachado com formato 

anatômico, comprimento 18 cm e laminas de aço inoxidável escovado, 

com selo inmetro. Marca TRAMONTINA ou outra de qualidade e 

desempenho igual ou superior. 

UN
D 

20 

389550 

95  TINTA LIQUIDA PARA ALMOFADA - a base de água e 
corantes, frasco 40 ml com tampa interna e externa - cor preta 

UN
D 

20 
283589 

96  

Tinta liquida para CARIMBO, cor preta, frasco com 28ml TINTA 

À BASE DE ÁGUA Medidas aprox. do produto (AxLxP) cm: 8 X 4 X 

2. Ref. Marca TRODAT ou outra de qualidade e desempenho igual ou 

superior. 

UN
D 

10 

284699 

97  

Tinta liquida para CARIMBO, cor azul, frasco com 28ml TINTA À 

BASE DE ÁGUA Medidas aprox. do produto (AxLxP) cm: 8 X 4 X 2. 

Ref. Marca TRODAT ou outra de qualidade e desempenho igual ou 

superior. 

UN
D 

05 

284649 

98  
UMIDIFICADOR DE DEDOS (MOLHA-DEDOS) -  embalagem 

red onda com tampa plástico, creme atóxico sem glicerina, não mancha 

com validade impressa no fundo, carga 12 gramas. 

UN
D 

30 

250816 
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3.0. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. A presente contratação tem fundamento com base no inciso II, art. 75 da Lei 
14.133/2021. 

4.0. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado por dispensa de licitação, 
nos termos do inciso II, art. 75 da Lei n° 14.133/2021. 

 
4.2. A garantia consiste na prestação pelo prestador de serviços, de todas as 
obrigações previstas na Lei no 8.078, de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - 
e alterações subsequentes. 

 
4.3. O fornecedor, jurídica será responsável pelos gastos e despesas do seu serviço. 

5.0. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais 
fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 
requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações 
pertinentes a essa atribuição. 

 
5.2.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. 

5.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 
sua competência. 

 
5.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

 
5.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a 
prestação do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do 
contrato. 

5.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

5.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração 
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 
5.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 
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5.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das 
edificações, inclusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º 
do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 
6.0. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

 
6.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

6.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, nos termos do Art. 90, §21 da Lei no 14.133/2021. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-a após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 
6.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

 
6.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos. 

6.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 

 
6.8. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, na forma do 
art. 9º da Medida Provisória no 1.047/21, dispensar a apresentação de documentação de 
regularidade fiscal ou trabalhista (salvo a comprobatória de regularidade com a Seguridade 
Social), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviços. 

6.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação 
aplicável. 

 
6.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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7.0. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

7.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do menor valor encontrado 
por item. 

8.0. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

8.1. O preço estimado da contratação é sigiloso e somente será disponibilizado após a 
fase de envio de lances eletrônicos. 

8.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação 
a Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus 
preços, pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser 
humano, quando de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por 
determinado bem ou serviço. 

9.0. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 
orçamentários oriundos do Orçamento de 2024. 

10.0. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

10.1. São obrigações da contratante: 
 

10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 

10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital/termo de referência e seus anexos; 

10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.1. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
11.1.1. Executar devidamente os serviços descritos na Cláusula correspondente do 
presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o 
ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos 
estipulados. 
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11.1.2. Efetuar a entrega com instalação do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e sua proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca. 

 
11.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 

11.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 
6.1.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

 
11.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-lá durante a execução do contrato. 
 

11.1.8. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 
documentação na fase de habilitação. 

 
11.1.9. Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica 
vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e 
especificações técnicas correspondentes. 
 
12.0. DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA, FISCAL, TRABALHISTA, FINANCEIRA E 
TÉCNICA NECESSÁRIA PARA CONTRATAÇÃO 

 
12.1. Para a habilitação regulamentada neste item, o interessado deverá apresentar a 
documentação a seguir relacionada. 

 
12.1.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

12.2. A contratada deverá comprovar conter os documentos a seguir relacionados: 

12.2.1. RELATIVA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar 
devidamente registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os 
respectivos Contratos Sociais e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo 
instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com as posteriores alterações, se 
houver; 
b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus 
respectivos Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente 
inscritos no Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 
c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as 
publicações nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, 
acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores. 
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d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 
e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 
12.2.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 
inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da 
procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 
de setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), 
assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 
art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS: Certidãode Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

12.2.3. RELATIVOS À CAPACIDADE ECONOMICO FINANCEIRA 
 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 
necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial. 

 
13.0. DOS PRAZOS E LOCAL DE ENTREGA 

13.1. O prazo do contrato será até 31/12/2024, contados da data da sua publicação, nos 
termos da Lei 14.133/2021. 

 
13.2. O fornecimento será realizado de forma única, devendo os materiais serem 
entregues no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após ordem de fornecimento. 

 
13.3. O objeto deste termo de referência deverá ser entregue e instalado pela(s) 
vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, Conselho Regional de Farmácia da 
Paraíba, localizada na Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa/PB, de segunda-
feira à sexta-feira, no horário das 08h00min às 16h00min e sextas-feiras das 08h00min às 
14h00min. 

14.0. DO REAJUSTAMENTO 
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14.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) 
meses a partir da data do orçamento estimado. 
14.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 
mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a 
partir da data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA, tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 

 
14.3. A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente 
subsequente ao término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado 
desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

 
14.4. Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela 
ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 
(um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica 
do contrato. 

14.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento 
expresso do Contratado. 

14.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no 
mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que 
assegurem o levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os 
elementos materiais para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no 
embasamento da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

15.0. DO PAGAMENTO 
 

15.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 
normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de liquidação do empenho. 

16.0. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações: 

 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

http://www.crfpb.org.br/


CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DA PARAÍBA 

SEDE: Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa, CEP: 58013-342 
Fone: (83) 3015-3555 – Site: www.crfpb.org.br 

SECCIONAL CAMPINA GRANDE: Rua Vice-Prefeito Antônio de Carvalho Souza, 450, Sala 410 
Estação Velha, CEP 58410-050, Campina Grande, Fone: (83) 3322-4424 

SECCIONAL SOUSA: Rua Manoel Gadelha Filho, Nº 18 Cotton Shopping, Sala 06, Fone: (83) 3521-2216 

  
  
  

 

 
 
 
 
 

 
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 
II - multa; 
III - impedimento de licitar e contratar; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
16.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - as peculiaridades do caso concreto; 
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

16.2.3. A sanção prevista no inciso I do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 
16.2.4. A sanção prevista no inciso II do item 16.2, calculada na forma do contrato, será de 15% 

(quinze por cento) do valor do contrato celebrado e será aplicada ao responsável por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

16.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 16.2 deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
Pública Federal, pelo prazo de 3 (três) anos. 

 
16.2.6. A sanção prevista no inciso IV do item 16.2. deste termo será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas 
nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção referida no item 16.2.6, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

16.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 16.2 deste termo será precedida de 
análise jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva da 
presidente. 

 
16.2.8. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 16.2. deste termo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

 
16.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
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16.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 16.2. deste termo, será 
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

 

16.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2. 
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 
 

JEBSON LUCKWU DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA 

  

 PROPOSTA 

  

REF.: PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024 

  

OBJETO: Aquisição de material de expediente para atender as necessidades do 

Conselho Regional de Farmácia da Paraíba 

PROPONENTE:  

Prezados Senhores,  

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

01     

02     

 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$   

PRAZO -: 

PAGAMENTO -: 

VALIDADE DA PROPOSTA -: 

BANCO: 

AGÊNCIA: 

CONTA Nº:   
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ANEXO III - PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 REF.: PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024  

 PROPONENTE 

CNPJ  

  

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 

27, Inciso V, da Lei 8.666/93. 

  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º 

inciso XXXIII da Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não 

possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; 

podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação 

vigente.  

  

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a 

participação na licitação. 

  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, 

declara não haver, até a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à 

habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata ou estado 

falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, 

ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da 

administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e 

criminalmente pela presente afirmação. 

  

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do 

correspondente instrumento convocatório. 

  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do 

respectivo instrumento convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

   

Local e Data. 

  

  NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente.  

   

 OBSERVAÇÃO: AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL 

TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O CASO. 
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ANEXO IV - PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024 

  

MODELOS DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

  

REF.: PREGÃO ELETRONICO Nº 004/2024 

  

  

PROPONENTE 

CNPJ 

  

  

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso 

VII, da Lei 10.520/02. 

  

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso 

VII, da Lei 10.520/02, que está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação 

exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege o certame acima indicado. 

  

  

Local e Data. 

  

  

  

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

  

 

  

  

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADO EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, 

QUANDO FOR O CASO. 
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ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO N° 00/2024 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA 

DA PARAÍBA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O CONSELHO 

REGIONAL DE FARMACIA DA PARAIBA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXX NOS TERMOS QUE SE SEGUEM: 

 

 

O CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DA PARAÍBA, autarquia federal de fiscalização profissional 

– CNPJ 08.338.774/0001-39, estabelecido na Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa - PB, 

representado neste ato por sua Presidente, CILA ESTRELA GADELHA DE QUEIROGA, doravante 

denominado  CONTRATANTE,  e  da  outra  parte XXXXXXXXXXXXX, CNPJ Nº XXXXXXXXXXXX, 

situada  na Av. XXXXXXXX, N° 000, sala, XXXX/PB, neste ato representado por 

XXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO, estabelecem o presente 

CONTRATO, e bilateralmente aceitam, ratificam e outorgam, mediante as condições e cláusulas a 

seguir dispostas pelas partes, nos termos da Lei 14.133/21, bem como sob as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

Este Contrato rege-se pela Lei nº 14.133/21 de 1° de abril de 2021, por suas cláusulas e 

pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

Contratação de empresa para aquisição de material de expediente para atender as 

necessidades do Conselho Regional de Farmácia da Paraíba conforme especificações contidas no 

Termo de Referência, Anexo I do Aviso. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E DOS PRAZOS DE ENTREGA E VIGÊNCIA E 

DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

I – O objeto deverá ser entregue de acordo com a proposta e com as especificações 

descritas na Cláusula Quarta deste Contrato. 

II – O prazo para entrega do objeto licitado é de 05 (cinco) dias após ordem de 

fornecimento. 

III – Local do serviço – Conselho Regional de Farmácia da Paraíba, localizada na 

Rua Borja Peregrino, 318, Centro, João Pessoa - PB, de segunda-feira à quinta- feira, no horário das 

08h00min às 16h00min e sextas -feiras no horario das 08h00min as 14:00hs. 

IV – O prazo do contrato será até o final do exercício financeiro de 2024, nos termos 

da Lei 14.133/2021 

V - O fornecimento do objeto será realizado mediante solicitação formal do 

CONTRATANTE. 
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CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

§ 1º Pela execução do objeto o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ 

XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXX), conforme discriminado na tabela abaixo: 

 

LOTE UNICO 

ITE

M 

DESCRIÇÃO UNIDAD

E 

QUAN

T 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

TOTAL 

1      

§ 2º Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias corridos, condicionados, 

todavia, à juntada simultânea dos seguintes documentos: 

I - Nota fiscal eletrônica original da CONTRATADA devidamente atestada por 

servidor designado pelo CONTRATANTE; 

 

II - Certidões de regularidade com os tributos federais, estaduais e municipais 

pertinentes, INSS, FGTS e CNDT; 

 

III - Atesto do Setor Competente. 

§ 3º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

 

EM = Encargos moratórios; 

 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I= ( TX ) I= ( 6/100) 

365 

I= 0,00016438 

 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

Os recursos alocados para a realização do objeto do presente Contrato são oriundos da 

seguinte dotação orçamentária: 

Dotação: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
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CLÁUSULA SEXTA - DAS PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

§ 1º O regime jurídico que rege este Contrato confere ao CONTRATANTE as 

prerrogativas constantes do art. 104, da Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela CONTRATADA. 

 

§ 2º São obrigações do CONTRATANTE: 

 

I - Providenciar publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial da 

União, como condição de eficácia do mesmo; 

II - Acompanhar e fiscalizar a boa execução do Contrato e aplicar as medidas 

corretivas necessárias, inclusive as penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 

CONTRATADA as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 

 

III - Atestar as Notas Fiscais/Faturas após a efetiva execução do objeto deste 

Contrato; 

 

IV - Vetar o recebimento do objeto que considerar incompatível com as 

especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA; 

 

V - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA; 

 

VI - Efetuar os pagamentos no prazo e nas condições indicados neste Contrato, 

comunicando à CONTRATADA quaisquer irregularidades ou problemas que possam inviabilizá- los; 

VII - Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e 

contratuais cabíveis. 

 

VIII - Proporcionar à CONTRATADA todos os meios necessários para a fiel 

execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

IX Designar Gestor e Fiscal do Contrato, aos quais caberá a responsabilidade 

deacompanhar, fiscalizar e avaliar a execução do Contrato, conforme legislação vigente. 

X - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade do objeto fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a 

CONTRATADA de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

§ 1º Sem prejuízo das demais obrigações constantes na Lei n.º 14.133/21, caberá à CONTRATADA: 

 

I – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do Contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 
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II – Cumprir rigorosamente as obrigações, prazos e demais condições previstas no 

Termo de Referência e proposta; 

III - Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto do 

Contrato; 

 

IV - Manter, durante toda a execução do Contrato as mesmas condições da 

habilitação; 

V - Emitir fatura no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a ao 

CONTRATANTE para ateste e pagamento. 

 

VI – Não subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato; 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

§ 1º O presente Contrato poderá ser extinto nas condições estabelecidas nos artigos 137 

a 139 da Lei n.º 14.133/21. 

 

§ 2º A extinção do Contrato poderá ser: 

I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

 

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III - Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

§ 3º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 

deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo no respectivo processo. 

 

§ 4º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a CONTRATADA 

será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 

 

I - Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data de extinção; 

 

§ 5º A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem 

prejuízo das sanções previstas neste contrato, as seguintes consequências: 

I - Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

II - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 

prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

§1º O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos 

seguintes casos: 
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I - Unilateralmente pela Administração: 

 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação técnica a 

seus objetivos; 

b) Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos em Lei; 

 

II - Por acordo entre as partes: 

a) Quando necessária a modificação do modo de fornecimento, em face de 

verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento 

em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de 

bens ou execução de obra ou serviço; 

c) Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato em caso de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do Contrato tal como pactuado, respeitada, 

em qualquer caso, a repartição objetiva de risco, devendo a Administração responder ao pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro em até 15 (quinze) dias da data de recebimento. 

§2º Em caso de alteração unilateral, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas 

mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento). 

 

§3º As alterações unilaterais a que se refere o §1º não poderão transfigurar o objeto da 

contratação. 

§4º Caso haja alteração unilateral do Contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

§5º A extinção do Contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

I - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do Contrato e antes de eventual prorrogação. 

§6º A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, 

das prestações determinadas pelo CONTRATANTE no curso da execução do Contrato, salvo nos 

casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

§7º Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, 

se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 

tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão 

sobre os preços contratados. 

§8º Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 

I - Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 

preços previstos no próprio Contrato; 

II - Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento previstas no Contrato; 
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III - Alterações na razão ou na denominação social da CONTRATADA; 

IV - Empenho de dotações orçamentárias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - CRITÉRIO DE REAJUSTE 

 

§1º Não será concedido reajuste contratual com período de execução inferior a 12 

meses. 

 

§2º Caso haja concessão de reajuste, esse terá como base o Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

§1º O objeto será recebido de forma provisória, pelo responsável pelo seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante a emissão de termo circunstanciado e definitivamente, por 

servidor ou comissão designada para tanto, mediante termo que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

 

§2º Os recebimentos provisório e definitivo deverão ser realizados em até 15 (quinze) dias 

a partir do fato gerador. 

§3º A Gestão do Contrato será de responsabilidade da Sra. Cila Estrela Gadelha de Queiroga, 

Presidente do CRF/PB, enquanto a Fiscalização do Contrato será exercida pelo Sr. Daniel Almeida 

Camboim – CPF Nº 082.939.504-04. 

 

§ 4º Caberá ao Fiscal do Contrato: 

 

I - Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento; 

 

II - Conhecer plenamente os termos contratuais sob sua fiscalização, principalmente 

suas cláusulas, assim como as condições constantes do Aviso e seus anexos, com vistas a identificar 

as obrigações in concreto tanto do CONTRATANTE quanto da CONTRATADA; 

III - Conhecer e reunir-se com o preposto da CONTRATADA com a finalidade de 

definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, 

fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

IV - Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do Aviso e respectivos anexos; 

V - Comunicar ao CONTRATANTE a necessidade de alterações do quantitativo do 

objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, 

que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

VI - Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 

encontra especificado no Termo de Referência e neste Contrato, assim como observar, para o correto 

recebimento; 

VII - Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela CONTRATADA; 
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VIII - Comunicar formalmente ao Gestor do Contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a CONTRATADA; 

 

IX - Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 5º Caberá ao Gestor do Contrato: 

 

I - Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

 

II - Emitir avaliação da qualidade do fornecimento; 

 

III - Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

 

IV - Analisar os relatórios e documentos enviados pelo Fiscal do Contrato; 

V - Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelo Fiscal do Contrato; 

VI - Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela CONTRATADA, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

VII - Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor 

do contrato não seja ultrapassado; 

VIII - Orientar o Fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

 

A aplicação das sanções abaixo previstas será realizada em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021. 

§ 1º A CONTRATADA será responsabilizada pelas seguintes infrações: I - Dar causa à inexecução 

parcial do Contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do Contrato; 

 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa; 

 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 
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VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou a execução do Contrato; 

 

IX - Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa de licitação; 

 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

§ 2° As sanções que poderão ser aplicadas respeitam o disposto no artigo 156 da Lei nº 14.133/2021, 

sendo elas: 

I - Advertência; 

 

II - Multa; 

 

III - Impedimento de licitar e contratar; 

 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 3º Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

§ 4° A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do § 1°, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 5° A sanção de multa (5% do valor do contrato) será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no § 1°. 

§ 6° A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do § 1°, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

 

§7° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do § 1°, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido item que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no §6°, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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§8° A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 

análise jurídica e será de competência exclusiva da presidencia do orgao. 

§9° As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de 

multa. 

§10° Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será cobrada judicialmente. 

§11° A aplicação das sanções previstas no §2° não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

§12° Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado pelo prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua intimação. 

§13° A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 

circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

I - Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão o contratado poderá apresentar alegações finais no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

 

II - Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

III - A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: interrompida pela instauração do processo de responsabilização; suspensa pela 

celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; suspensa por 

decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

 

§14° Os atos aqui previstos como infrações administrativas ou em lei de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e a autoridade competente. 

 

§15° A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração. A pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 

de análise jurídica prévia. 

 

§16° O atraso injustificado na execução do Contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora diária de 0,5% do valor global do contrato. 

I - A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções anteriormente previstas. 
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§17° É admitida a reabilitação do contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

 

I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

II - Pagamento da multa; 

III - Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

 

V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento 

dos requisitos definidos neste artigo. 

 

§18° A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII § 1° exigirá, como condição 

de reabilitação do contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo 

responsável. 

 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD 
 

A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 

determinações deórgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei 13.709/2018, 

além das demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de 

tratamento dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a 

CONTRATADA deverá: 

 

i. Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções da CONTRATANTE e 

em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de não mais poder cumprir estas 

obrigações, por qualquer razão, concorda em informar de modo formal este fato imediatamente à 

CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

ii. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes para 

proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados pessoais mantidos ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

iii. Em caso de necessidade, acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 

permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, 

modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito do CONTRATANTE. 

 

iv. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, diretores, representantes 

ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados, assegurando que todos os seus 

colaboradores prepostos, sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os 

dados pessoais sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de Confidencialidade com 

a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritamente confidenciais e de não 

os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e 

orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 
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Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distribuição 

de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros meios que contenham ou de 

outra forma reflitam referidas Informações.  

 

Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a 

uma autoridade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que julgar cabíveis. 

 

A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a 

respeito de: 

 
i. Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados 

Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros autorizados; 

ii. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades da CONTRATADA.  

 
A CONTRATADA se responsabiliza pela adoção de medidas técnicas e organizacionais 

de segurança que garantam a inviolabilidade, a confidencialidade, a disponibilidade e a integridade dos 

Dados, dispondo de processos, controles e políticas de segurança e governança apropriadas à 

proteção dos Dados disponibilizados e ou recebidos em razão deste Contrato e compatíveis com a 

legislação aplicável, incluindo, sem limitação, a adoção de apropriadas salvaguardas administrativas, 

técnicas e físicas para a proteção dos Dados contra Incidentes de qualquer natureza. 

 

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de 

ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 

imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela 

CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados 

pessoais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

 

Integram o presente instrumento, como se transcritos estivessem, o Aviso do Processo 

Administrativo nº 020/2024, Pregão Eletronico nº 004/2024, e seus anexos, a proposta da 

CONTRATADA e o ato que autorizou a contratação direta. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

§ 1º Este Contrato mantém vinculação ao Aviso, ao Termo de Referência, ao ato que tiver 

autorizado a contratação direta e à respectiva proposta. 

 

§2º Por força do disposto no § 1º do Art. 92 da Lei 14.133/21, fica eleito o foro da 

Comarca de João Pessoa – PB para dirimir quaisquer pendências oriundas do presente Contrato. 

E, por se encontrarem justos e acordados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias 

de idêntico teor e, para único efeito, na presença de testemunhas que também assinam. 

 

João Pessoa – PB,XX de XXXXX 2024. 

CILA ESTRELA GADELHA DE QUEIROGA 

Conselho Regional de Farmácia da Paraíba 

CONTRATANTE 
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EMPRESA 

CNPJ Nº  

CONTRATADO 

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHA: 

 

 

 

NOME: 

 

CPF: 

 

 

NOME: 

 

CPF: 
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